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1, 1 NTRODUCC 1 ON 

La investigación psicológica sobre el testimonio, 
que comienza a finales del siglo pasado, aparece hoy confor- 
mando un área donde se unen, después de más de lOC) años 
de ignorancia mútua, puntos de vista sociales y experimenta- 
les: no hay más que recordar la escasa aceptación de los 
planteamientos de Bartlett (1932) - i?emembening. A &udy in 
exp&mfd anQ mcid p~ychulugy- en su momento. Efecti- 
vamente, el testimonio se entiende en dos sentidos interre- 
lacionados; por una parte, supone el relato de un suceso 
pasado y/o la identificación de las personas participantes 
en ese suceso (recuerdo y reconocimiento). Por otra parte, 
el testimonio hace referencia a un evento social pasado 
por el que se pregunta, y a un evento social, en el que 
se da el testimonio, que tiene lugar ante la policía y ante 
los miembros de ur: jurado !como es el caso de otros países), 
como grupos representantes de la sociedad. 



El testimonio aparece así como un caso especial de 
la memoria, como uno de sus aspectos aplicados; sin embargo, 
aquí se intentará mantener que no es un caso ni especial, ni 
aplicado, sino más bien un ejemplo de la actuación de los 
procesos de memoria en la vida real. De hecho, los mecanis- 
mos psicológicos que se ponen en funcionamiento en el sujeto 
testigo de un hecho delictivo o de un accidente, no pueden 
ser muy diferentes de los que actúan en situaciones más 
comunes para la mayor parte de la gente (léase cómo explica- 
mos a otra persona algo que nos ha ocurrido, o cómo recono- 
cemos a alguien que viaja en el mismo autobús, o cómo fraca- 
samos en reconocerlo). Por tanto, aunque el tema en cuestión 
sea el del testimonio, consideraremos que muchas de las 
afirmaciones que se hacen podrían generalizarse a multitud 
de situaciones cotidianas. 

El tratamiento empírico y experimental del testimonio 
se puede resumir en torno a dos ejes fundamentales que pue- 
den servir para facilitar esta revisión:el primero de ellos 
se refiere al problema de la exactitud o fiabilidad del 
recuerdo y/o reconocimiento y está relacionado muy directa- 
mente con los trabajos específicos de memoria. El segundo 
eje alude a cuestiones que tienen que ver con la credibili- 
dad del testimonio prestado por una persona, y ha sido tra- 
tado más concretamente por los investigadores sociales, 
en cuanto plantea hasta qué pu:~to puede confiarse en el 
relato de un testigo, incluso cuando se piensa que actúa 
de buena fe. Sin embargo, se intentará poner de manifiesto 
también que la distinción entre ambos aspectos, experimental 
:memorístico) y social, es sumamente artificial y que los 
procesos de memoria y otros procesos cognitivos influyen 
en la evaluación de credibilidad que se hace de un relato 
o una identificación, y que además, los factores sociales 
están presentes de forma permanente en la recogida, codifi- 
cación y recuperación de la información que será la base 
del testimonio. 



2 ,  ESTUDIOS DE MEMORIA 

La i n v e s t i g a c i ó n  p s i c o l ó g i c a  p i o n e r a  en  e s t e  campo, 
s u r g i d a  e n  l o s  ú l t i m o s  a ñ o s  d e l  s i g l o  X I X  y  comienzos d e l  
p r e s e n t e ,  puede e n c u a d r a r s e  en  e l  p r imero  de l o s  e j e s  que 
hemos s e ñ a l a d o ,  en  t o r n o  a l a  e x a c t i t u d  de l o s  r e l a t o s ,  
a l a  s e g u r i d a d  que podemos t e n e r  en  n u e s t r a  p r o p i a  memoria. 
E l  t r a b a j o  de  e s t a  p r i m e r a  época  es b a s t a n t e  s i s t e m á t i c o  
y  r e v e l a  e l  i n t e r é s  que t i e n e  e l  tema ( w h i p p l e ,  1909,  1910 ,  
1912, 1917,  1 9 1 8 ) ,  que no v o l v e r á  a c o b r a r  auge  h a s t a  l o s  
años  70 ,  con l a  e x c e p c i ó n  de unos pocos  t r a b a j o s  que no 
producen impac to  e n  s u  momento. 

E l  e s t u d i o  d e  A .  B i n e t  ( 1 8 9 7 ) ,  uno de l o s  p r i m e r o s ,  
pone d e  m a n i f i e s t o  d e  forma e m p í r i c a  que e l  r e c u e r d o  ( t e s t i -  
monio) de  l o s  n i ñ o s  no e s ,  n i  con mucho, t a n  e x a c t o  como 
p u d i e r a  c r e e r s e .  P r e s e n t ó  a s u s  s u j e t o s  una c a r t u l i n a  con 
6 o b j e t o s  y  d e s p u é s  les p i d i ó  que r e c o r d a r a n  t o d o s  l o s  que 
p u d i e r a n .  Los r e s u l t a d o s  s e ñ a l a b a n ,  además d e l  hecho b i e n  
conocido d e  que s e  r e c u e r d a  menos de  l o  que se ha v i s t o  
( o l v i d o ) ,  o t r o s  problemas de i n t e r é s  cuando s e  i n t e r r o g ó  
a l o s  n i ñ o s  s o b r e  l o  que h a b í a n  v i s t o :  e r r o r e s  e  i n v e n c i o -  
n e s .  A s í ,  a p r e g u n t a s  s o b r e  un o b j e t o  c o n c r e t o  de  l o s  que 
a p a r e c í a n  en  l a  c a r t u l i n a ,  como p o r  e jemplo  un s e l l o ,  pocos  
p u d i e r o n  r e c o r d a r  con e x a c t i t u d  s u  c o l o r ,  s u  v a l o r  o  si  
e r a  nuevo o usado ,  aunque a s e g u r a b a n  no e q u i v o c a r s e  en  s u s  
r e s p u e s t a s ,  l l e g a n d o  a a f i r m a r  a l g u n o  que h a b í a  v i s t o  e l  
m a t a s e l l o s ,  e  i n c l u s o  las l e t r a s  RIS, que l e  h a c í a n  s u p o n e r  
que c o r r e s p o n d í a  a P a r í s ,  cuando r e a l m e n t e  e l  s e l l o  e r a  
nuevo. En c o n j u n t o ,  l o s  r e s u l t a d o s  mostraban que las r e s -  
p u e s t a s  e r a n  muy p r e c i s a s  y  d e t a l l a d a s ,  p e r o  además foha.4 
e n  una p r o p o r c i ó n  a l t a .  B i n e t  s e  b a s ó  en  e s t e  t r a b a j o  p a r a  
l l a m a r  l a  a t e n c i ó n  s o b r e  l a  f a l t a  de  e x a c t i t u d  d e l  r e c u e r d o  
y  s o b r e  l o s  e f e c t o s  d e  l a  s u g e s t i ó n  e n  l a  p e r c e p c i ó n  y  r e -  
c u e r d o  a j e n o s .  

Los e s t u d i o s  d e  e s t o s  p r i m e r o s  años  s i g u i e r o n  p r e c i s a -  
mente e s t o s  d e r r o t e r o s  ( ~ ü n s t e r b e r ~ ,  1908;  G r o s s ,  1 9 1 1 ) .  
W .  S t e r n  11910, 1 9 3 9 )  a n a l i z ó  las d i f e r e n c i a s  e n  e l  r e c u e r d o  
de s u c e s o s  cuando s e  u t i l i z a b a  un método de r e c u e r d o  l i b r e  
( r e l a t o  o  n a r r a c i ó n )  y  un método d e  i n t e r r o g a c i ó n  ( r e s p u e s -  
tas a p r e g u n t a s  s o b r e  e l  s u c e s o ) .  A S t e r n  l e  i n t e r e s a b a  



fundamentalmente e l  problema de l o s  da tos  f a l s o s  que s e  
ob t en í an  con uno y  o t r o  método y  en s u  t r a b a j o  con e s c o l a r e s  
e n t r e  7 y  18 años encont ró  que e l  r e l a t o  proporcionaba un 
6% de d a t o s  f a l s o s ,  m ien t r a s  que e l  i n t e r r o g a t o r i o  con ten í a  
un 39%. Es to  l e  l l e v ó  a  e s t u d i a r  l o s  d i s t i n t o s  t i p o s  de 
preguntas  p o s i b l e s ,  s u  c l a s i f i c a c i ó n  en func ión  d e l  grado 
de poder suges t ivo  y  su  e f e c t o  en l a  apo r t ac ión  de da tos  
f a l s o s  y  e r r o r e s .  A s í ,  d i s t i n g u i ó  s e i s  t i p o s  de preguntas  
según su  i n f l u e n c i a :  1) pregunta  d e f i n i t o r i a ,  que comienza 
con un vocablo de i n t e r r o g a c i ó n ,  2 )  pregunta  de disyunción 
p e r f e c t a ,  3 )  pregunta  de d isyunción  imper fec t a ,  4 )  pregunta 
expec t an t e ,  5 )  pregunta  i m p l i c a t i v a ,  6 )  pregunta  consecut i -  
va ,  que p i d e  d e t a l l e s  u l t e r i o r e s  de un o b j e t o  suge r ido  an- 
t e s .  E l  grado de s u g e s t i ó n  aumenta de forma c r e c i e n t e  en 
l o s  c inco  ú l t imos  t i p o s  de p regun ta s ,  pero  además, S t e rn  
s e ñ a l a  e l  poder s u g e s t i v o  que t i e n e n  l o s  g e s t o s ,  l a s  miradas 
y  l a  voz d e l  i n t e r r o g a d o r  con c u a l q u i e r  t i p o  de pregunta ,  
ade lan tándose  en  muchos años a  l a s  observac iones  más s i s t e -  
mát icas  de l o s  años 60 sob re  l o s  e f e c t o s  d e l  experimentador 
y  l a  i n t e r a c c i ó n  con l o s  s u j e t o s .  

A pe sa r  de que en e l  i n t e r r o g a t o r i o  s e  dan muchos 
más e r r o r e s  de comis ión ,  s i g u e  t en i endo  una u t i l i d a d  cuando 
s e  compara con e l  r e l a t o  o  recuerdo  l i b r e ,  en e l  que sue l en  
p roduc i r se  más e r r o r e s  de omisión ( o l v i d o s ) .  A s í ,  l a s  pre- 
gun ta s  conc re t a s  proporcionan d a t o s  que l a  persona omite,  
por  o lv ido  o  por  no c o n s i d e r a r l o s  r e l e v a n t e s ,  cuando s e  
l e  p ide  que haga un r e l a t o  pe r sona l  d e l  evento.  Muscio 
(1916) encaró  e s t e  problema de l a  e f i c a c i a  de una y  o t r a  
t é c n i c a ,  u t i l i z a n d o  como s u j e t o s  a  u n i v e r s i t a r i o s  que con- 
templaron una p e l í c u l a  de un crimen y  a  l o s  que luego s e  
p i d i ó  que con ta ran  con s u s  p rop ia s  pa l ab ra s  l o  que habían 
v i s t o .  Después de su  r e l a t o ,  fueron  in t e r rogados  con dos 
t é c n i c a s  d i s t i n t a s  en l a s  que s e  manipularon v a r i a b l e s  l i n -  
g ü í s t i c a ~  pa ra  cada pregunta  (forma o b j e t i v a  v s .  forma sub- 
j e t i v a ,  a r t í c u l o  determinado vs .  a r t í c u l o  inde terminado) .  
Tomados en  conjl into,  s u s  r e s u l t a d o s  mostraron l a  s u p e r i o r i -  
dad d e l  recuerdo  l i b r e  en cuanto  a  f i d e l i d a d ,  e s t o  e s ,  pro- 
du jo  menos e r r o r e s  que e l  i n t e r r o g a t o r i o ,  pero  también que 
l a s  preguntas  c o n c r e t a s  proporcionan r e spues t a s  más comple- 
t a s ,  aunque é s t a s  pueden e s t a r  sesgadas  por l a s  v a r i a b l e s  
l i n g ü í s t i c a s  manipuladas y  p roduc i r  da tos  f a l s o s .  Cady 
(1924) obtuvo r e s u l t a d o s  s i m i l a r e s  y propuso que s e  u t i l i z a -  



ra una combinación de las dos formas de recuperación (re- 
cuerdo libre y preguntas), como fórmula más eficaz en el 
testimonio. 

La investigación sobre el tema decayó en los años 
siguientes puesto que el testimonio era un problema de memo- 
ria y ésta fue sustituída por el Aprendizaje Verbal durante 
los años de influencia del conductismo en la Psicología 
oficial. Dado que en los estudios de aprendizaje verbal 
se trabajaba fundamentalmente (y casi en exclusiva, podría 
decirse) a partir de la experimentación con material sin 
significado, como las sílabas sin sentido, está claro que 
el testimonio no tenía lugar que ocupar en ese contexto: 
12) porque su contenido tiene mucho de significativo y es 
precisamente lo que le da entidad, y 22) porque los aspectos 
sociales del testimonio hacían más difícil aún su entrada 
en el laboratorio de aprendizaje verbal. 

Los mismos factores tuvieron mucho que ver con la 
reincorporación de un estudio sistemático del testimonio 
a partir de los años 70, desde la memoria, la mayor parte 
de las veces incluído como uno, entre otros, de los aspectos 
"aplicados" o llprácticos'' de la memoria que comienzan a 
ser tratados de forma experimental (~addeley, 1981; Garzón, 
Diges y Seoane, 1982; Gruneberg, Morris y Sykes, 1978; 
Neisser, 1982), hasta llegar a la Conferencia de Alberta 
en 1980, con el testimonio como tema monográfico. 

Esta reincorporación tardía influye decisivamente 
en el enfoque que se da a la investigación y especialmente 
a las explicaciones teóricas. Se recoge el punto de vista 
dominante en el campo general de la memoria, el procesamien- 
to de información, y se aplican sus categorías y presupues- 
tos para dar cuenta de resultados experimentales y para 
dirigir investigaciones concretas. De esta forma, se habla 
de fases de procesamiento, de percepción y atención, de 
codificación y almacenamiento, de recuerdo y reconocimiento, 
de sujetos activos que elaboran información, etc ... 

Aunque aquí nos interesa fundamentalmente el trata- 
miento del testimonio desde la memoria, conviene señalar 
que los estudiosos han puesto de manifiesto la importancia 
de los procesos de atención y percepción. La limitación 



de la capacidad de atención, sea estructural o de recursos 
(~uíz-~ar~as y Botella, 1982), hace que sólo se atienda 
a una parte de la información presente. Aunque la importan- 
cia de esta limitación y la influencia que tiene también 
el hecho objeto del testimonio (por lo común, un hecho de- 
lictivo) han sido destacadas por los investigadores, las 
conclusiones se limitan a afirmar que en las agresiones, 
por ejemplo, los espectadores y las víctimas de una forma 
especial, no utilizan totalmente su capacidad de atención, 
bien sea por el estrés, bien sea por un interés superior 
en la seguridad y la huída que en los detalles del hecho 
(~uckhout, 1974, 1980; Leippe, 1980; Levine y Tapp, 1973; 
Siegel y Loftus, 1978). Con todo, es necesario aquí una 
exploración sistemática de los factores que influyen en 
la atención y también, especialmente, cómo influyen, esto 
es, qué aspectos del evento se seleccionan y atienden más 
y qué otros se dejan de lado. Además de estas limitaciones 
de la atención, también se ha señalado que gran parte de 
lo percibido se procesa en función de sentimientos, necesi- 
dades y estereotipos previos {~evine, Chein y Murphy, 1942; 
Lewicka y Suchuki, 1980), en definitiva, de emociones (JO- 
nes, 1979) y de expectativas sobre lo que debe de ocurrir 
en estos casos (~annito, 1981). 

Ya en concreto, respecto al tratamiento de la memoria, 
pueden detectarse dos líneas de investigación claramente 
diferenciadas: por un lado, la que trata del testimonio 
de sucesos, de cómo se recuerda la información sobre un 
hecho y, por otro lado, la investigación sobre el recuerdo 
de personas, de sus caras, identificación de personas. 

La primera línea ha recogido buena parte de las preo- 
cupaciones de principios de siglo: la exactitud del recuerdo 
y los efectos de la sugestión, pero dentro de un marco teó- 
rico y metodológico actualizado. Sugieren que en la codifi- 
cación de la información del evento participan categorías 
ya existentes en la memoria del sujeto y que por tanto, 
de alguna forma, lo que se almacena sobre el suceso ya es 
una alteración de la información original que ha de adaptar- 
se a las categorías previas como forma de superar las limi- 
taciones de los procesos de memoria; por si esto fuera poco, 
la recuperación se ve como un proceso de reconstrucción 
a partir de esquemas conceptuales -!~uille, 1980) y en el 

-- 



que probablemente s e  recupera  además m a t e r i a l  de l a s  catego- 
r í a s  u t i l i z a d a s  p a r a  i n t e r p r e t a r  e l  en torno  !Levine y Tapp, 
1973; Sann i to ,  1981) .  

En l a  mayor p a r t e  de l o s  t r a b a j o s  en e s t a  l í n e a  s e  
expone a l o s  s u j e t o s  a  una p e l í c u l a  sob re  un i n c i d e n t e  (un  
acc idente  de coche,  por  ejemplo,  o  simplemente e l  f l u j o  
de t r á f i c o  en un c ruce  de c a l l e s ) ,  aunque también s e  han 
u t i l i z a d o  s i t u a c i o n e s  r e a l e s ,  como f i n g i r  un robo en una 
c l a s e .  En c u a l q u i e r  c a s o ,  después que l o s  s u j e t o s  han obser-  
vado e l  suceso ,  s e  l e s  p ide  que den un informe sob re  e l  
mismo (1-ecuerdo l i b r e )  y/o que c o n t e s t e n  a  una s e r i e  de 
preguntas r e l ac ionadas .  Se pre tende  a v e r i g u a r ,  en té rminos  
gene ra l e s ,  cómo s e  r econs t ruye  l a  memoria d e l  suceso  y cómo 
a f e c t a  l a  información f a l s a ,  que sug ie ren  l a s  preguntas  
sobre  algunos d e t a l l e s ,  a l  almacenamiento y recuperac ión  
de l a  información o r i g i n a l .  Los r e s u l t a d o s  apoyan l a  i d e a  
de B a r l e t t  (1932) de r econs t rucc ión  a  p a r t i r  de "esquemas" 
con l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  ya s eña l adas  por  é l  y  más t a r d e  
por A l lpo r t  y  Postman (1958) de "n ive lac ión" ,  "agudizaciónt1,  
" a ~ i m i l a c i ó n ~ ~ ,  e t c . .  . d e l  suceso  o r i g i n a l  ( L o f t u s ,  1979; 
Sanni to ,  1981; Y u i l l e ,  1980) .  Además, s e  han encontrado 
d i f e r e n c i a s  en e l  recuerdo  de d e t a l l e s  conc re tos  e n t r e  l o s  
s u j e t o s  a  l o s  que s e  ha  dado d a t o s  f a l s o s  a  t r a v é s  de l a s  
preguntas ,  y  l o  que han r e c i b i d o  una c o r r e c t a  información 
pos tevento  ( L o f t u s ,  M i l l e r  y Burns, 1978) , aunque parece  
que e s  más d i f í c i l  que l a  s u g e s t i ó n  tenga  e f e c t o  cuando 
s e  r e f i e r e  a  l o s  elementos c e n t r a l e s  que a  l o s  s ecunda r io s  
d e l  suceso y que i n f l u y e  menos si s e  p i d e  a l  s u j e t o  que 
haga un informe a n t e s  de someterse a l  i n t e r r o g a t o r i o ,  y  
también si e l  t e s t i g o  t i e n e  que responder a  l a s  preguntas  
inmediatamente después de p r e s e n c i a r  e l  i n c i d e n t e  ! ~ u i l l e ,  
1980) .  

En cuanto a  l a  segunda l í n e a  de i n v e s t i g a c i ó n ,  c e n t r a -  
da en e l  recuerdo  y reconocimiento de c a r a s ,  l a  p s i c o l o g í a  
d e l  tes t imonio  ha  t r a t a d o  t r e s  a spec tos  d i f e r e n c i a d o s :  des- 
c r i p c i ó n ,  recomposición e  i d e n t i f i c a c i ó n  de c a r a s .  E s t a  
l í n e a  e s t á  mucho más i n f l u í d a  por  l a  p r á c t i c a  p o l i c i a l  y  
apo r t a  un modo nuevo de en tender  e l  problema d e l  t e s t imon io  
r e spec to  a l  t r a t a m i e n t o  t e ó r i c o  y exper imenta l  h a b i t u a l  
d e l  reconocimiento de imágenes o d e l  reconocimiento v e r b a l .  
A s í ,  s e  exploran  t a r e a s  de memoria apenas t r a t a d a s  a n t e r i o r -  



mente: la forma en que los testigos describen los rostros 
de las personas a las que han visto brevemente, las etique- 
tas verbales que se utilizan para esa descripción, la utili- 
dad de esas categorías para recomponer la forma aproximada 
el retrato de una persona, o qué factores influyen en la 
identificación de una cara, en una "rueda" policial o entre 
un conjunto de fotografías. 

La descripción verbal y la recomposición o retrato- 
robot se pueden entender como tareas de aecuendo frente a la 
tarea de fleconocimiento que supone la identificación entre 
otras caras, que es, por otra parte, el tipo de recuperación 
más estudiado probablemente debido a la superioridad de 
su ejecución frente al rendimiento en recuerdo (~rown y 
Monk, 1978; Brown, Deffenbacher y Sturgill, 1977; Ellis, 
Davis y Sepherd, 1978). 

Las cuestiones acerca del recuerdo se dirigen en este 
caso fundamentalmente hacia la eficacia de los dos procedi- 
mientos, descripción verbal y composición, en la identifica- 
ción de un rostro. Un experimento de Christie y Ellis (1981) 
ilustra los problemas básicos. Pidieron a sus sujetos que 
realizaran la descripción verbal de la cara fotografiada 
de una persona, de lo que recordaban tras haberla visto, 
y después de ese informe compusieron un retrato-robot con 
la ayuda de un especialista al que dirigían en la composi- 
ción proporcionándole información sobre su recuerdo de cada 
parte de la cara (frente, ojos, boca, etc.. . ) .  Informes 
y retratos robot fueron examinados posteriormente por grupos 
de jueces: a un grupo se le proporcionaron ambos, a otro 
sólo se le dió el informe verbal, al otro únicamente el 
retrato-robot. La tarea de los jueces, después de examinar 
ese material, consistía en intentar identificar la cara 
descrita entre una serie de fotografías. Los resultados 
de Christie y Ellis señalan como más adecuada la descripción 
verbal que el retrato-robot, e incluso que no hay diferen- 
cias entre la descripción sola y descripción más retrato- 
robot, para identificar correctamente la cara descrita. 
Explican esa superioridad sugiriendo que quizás el análisis 
de características que requiere el retrato-robot no es la 
forma usual en que se elabora la información sobre caras, 
que se realizaría más bien como un todo. Aunque los resulta- 
dos de otros estudios son contradictorios con los de Chris- 



tie y Ellis y muestran una superioridad del retrato-robot 
sobre la descripción verbal !~aldin y Laughery, 1981) seña- 
lan algunos problemas importantes. Uno de ellos es el men- 
cionado más arriba, si el procesamiento de la información 
sobre caras opera a partir de características aisladas o 
a partir de porciones mayores y más estructuradas, incluso 
de la cara entera como un todo. En relación con ello, surge 
otra cuestión: determinadas partes de la cara parecen más 
importantes que otras en el reconocimiento, aunque una sola 
de ellas no es muy útil; los resultados experimentales no 
coinciden totalmente y así Fisher y Cox (1975) señalan que 
la parte superior de la cara es la que permite mayor número 
de aciertos en el reconocimiento, y que la combinación de 
los ojos junto con alguna otra característica es la que 
tiene más éxito en el reconocimiento cuando sólo se exponen 
al sujeto dos de ellas; otros han hablado, en cambio, de 
los ojos y la boca como las dos carccterísticas básicas 
de la identificación, quizás porque llevan consigo movimien- 
to y atraen por ello más atención    as cual, 1982), Clifford 
y Bu11 !1978), por su parte, proponen una jerarquía distinta 
de rasgos importantes: ojos, naríz, boca, labios, barbilla, 
pelo y orejas. 

Otro problema resaltado por la experimentación es 
la limitación del vocabulario de los sujetos para describir 
verbalmente la cara de una persona al guiar al especialista 
en un retrato-robot [Phillips, 1978; Laughery y Fowler, 
1980) e incluso en la descripción libre (~hristie y Ellis, 
1981; Mira, 1983). Una posibilidad intermedia, entre la 
descripción libre y el retrato-robot es la sugerida por 
Sherpher, Davis y Ellis (1978) que confeccionaron un cues- 
tionario de 7 ítems, cuyos resultados han sido más efectivos 
que la aescripción verbal; el cuestionario es el resultado 
de análisis factoriales realizados a partir de los datos 
de descripciones libres, y recoge las características físi- 
cas que los sujetos utilizan con mayor frecuencia. 

En cuanto al neconown¿mko de caras, el tema de deba- 
te gira en torno a la técnica empleada en los distintos 
experimentos, ya que los resultados difieren a veces de 
forma considerable (~ull y Clifford, 1979). La técnica expe- 
rimental más utilizada consiste en presentar a los sujetos 
las fotografías de una o varias personas y pedir que las 



identifiquen posteriormente entre una serie mayor de foto- 
grafías; si nos fiamos de esa técnica, los resultados indi- 
can que poseemos una memoria excelente para las caras, in- 
cluso con intervalos temporales amplios entre la presenta- 
ción y el reconocimiento. El porcentaje de aciertos señalado 
está alrededor del 70% y en algunos casos se ha llegado 
hasta un 90%, con intervalos que varían .entre 20 minutos 
y 35 días (~oldstein, 1977; Clifford, 1978). Estos datos 
contrastan con lo que conocemos que ocurre en la vida real 
!y no sólo en situaciones delictivas) donde el reconocimien- 
to con éxito es muy inferior. 

En consecuencia, se habla de falta de generalización 
de los resultados de laboratorio (~lifford, 1978; Buckhout , 
1974, 1980) y se analizan las causas de la inadecuación 
del diseño experimental utilizado. Una de ellas parece estar 
en la similitud entre las fotografías de la presentación 
y las de la recuperación, ya que no cambia la expresión 
de la cara, las ropas, ni la postura (~atterson, 1978), 
mientras que en una situación real ésos son detalles que 
suelen variar; incluso, cuando se trata de identificar al 
sospechoso de un delito, éste puede disfrazar su apariencia 
con bigote, barba, por ejemplo, en el caso de los hombres, 
y con cambios en la longitud o el color del cabello en las 
mujeres, lo que dificulta sensiblemente la identificación 
(~c~elvie, 1976; Patterson, 1978). La falta de parecido 
entre la situación de laboratorio y una situación real es 
la crítica más generalizada, y se señala que en el laborato- 
rio las condiciones son estáticas, los sujetos están tran- 
quilos y concentrados en su tarea, mientras que la situación 
real es dinámica y la persona testigo de un delito está 
bajo el efecto de la sorpresa y la ansiedad !siegel y Lof- 
tus, 19781, e incluso intentará evitarla (~uckhout, 1980). 

También se ha apuntado como crítica a los resultados 
que el formato de presentación es idéntico al de recupera- 
ción, esto es, que se presentan fotografías y la tarea de 
reconocimiento también se lleva a cabo entre una serie de 
fotografías, lo que facilita la recuperación al tratarse 
del mismo contexto; Patterson (1978) analizó las diferencias 
entre el reconocimiento cuando varía el formato entre la 
presentación y la prueba, y cuando no se varía !por ejemplo, 
fotografía-película; película-foto~rafía; fotografía-foto- 



g r a f í a ;  p e l í c u l a - p e l í c u l a ) ,  y  e n c o n t r ó  un descenso  muy f u e r -  
t e  en e l  r econoc imien to  cuando cambiaba e l  fo rmato  e n t r e  
p r e s e n t a c i ó n  y p r u e b a s .  . 

La u t i l i z a c i ó n  de p e l í c u l a s  s e  p a r e c e  a l g o  más a las 
s i t u a c i o n e s  r e a l e s ;  las p e l í c u l a s  s o n  más d i n á m i c a s ,  envuel-  
ven a c c i ó n ,  y  además proporc ionan  un c o n t r o l  de  v a r i a b l e s  
e x t r a ñ a s  c a s i  i g u a l  a l  de  las  f o t o g r a f í a s ,  s i n  s u s  desven ta -  
jas  ira, 1 9 8 3 ) .  En o t r a s  o c a s i o n e s ,  las c r í t i c a s  a  l a  
f a l t a  de  v a l i d e z  e c o l ó g i c a  de l o s  d i s e ñ o s  han l l e v a d o  a 
l o s  i n v e s t i g a d o r e s  a proponer  d i s e ñ o s  " r e a l e s " ,  más a l lá  
de las p e l í c u l a s ,  e n  l o s  que l a  p r e s e n t a c i ó n  d e l  m a t e r i a l  
s e  produce e n  c o n t e x t o s  h a b i t u a l e s  p a r a  l o s  s u j e t o s  ( d u r a n t e  
una c l a s e  normal ,  p o r  e jemplo)  f i n g i e n d o  a l g ú n  i n c i d e n t e  
en e l  que i n t e r v i e n e n  p e r s o n a s  cómpliceS d e l  exper imentador ;  
con e l l o  s e  l o g r a  p a r t i r  de  una s i t u a c i ó n  r e a l ,  en l a  que 
l o s  s u j e t o s  no e s t á n  a l e r t a  r e s p e c t o  a l o  que s e  l e s  va 
a p e d i r  después  !a d i f e r e n c i a  de l o s  c a s o s  a n t e r i o r e s  con 
f o t o g r a f í a s  o  p e l í c u l a s ) ,  aunque obviamente  e l  c o n t r o l  expe- 
r i m e n t a l  e s  i n f e r i o r  a l  de o t r o s  d i s e ñ o s .  Los r e s u l t a d o s  
o b t e n i d o s  con d i s e ñ o s  " r e a l e s "  muestran que l a  i d e n t i f i c a -  
c i ó n  de c a r a s  e s  mucho más b a j a  que cuando l a  p r e s e n t a c i ó n  
s e  hace  p o r  medio de  f o t o g r a f í a s  o  p e l í c u l a s  (Brown y c o l s . ,  
1977; Mira, 1983; Wel l s ,  Ferguson,  Tamara y  Lindsay , 1 9 8 1 ) .  
Buckhout (19741,  p o r  e jemplo ,  que s i m u l ó  un a t a q u e  a un 
p r o f e s o r  en medio d e l  campus u n i v e r s i t a r i o ,  e n c o n t r ó  que 
s ó l o  e l  40% de  l o s  141 t e s t i g o s  d e l  i n c i d e n t e  i d e n t i f i c ó  
c o r r e c t a m e n t e  a l  a g r e s o r  y ,  de  e l l o s ,  un 25% s e ñ a l a r o n  tam- 
b i é n  como a g r e s o r  a un segundo cómpl ice  de  l a  m i s m a  edad 
que e l  v e r d a d e r o  c u l p a b l e ,  y  que e s t a b a  en e l  campus como 
e s p e c t a d o r .  E s t o  ú l t i m o  no p a r e c e  s e r  un hecho a i s l a d o ;  
o t r o s  han e n c o n t r a d o  que e s  más f á c i l  r e c o r d a r  una c a r a  
que r e c o r d a r  dónde s e  h a  v i s t o  (Brown, Deffenbacher  y  S t u r -  
g i l l ,  1977) y  que e s  f r e c u e n t e  que s e  produzcan c a s o s  de 
" t r a n s f e r e n c i a  i n c o n s c i e n t e "  cuando l a  c a r a  de  la p e r s o n a  
i n o c e n t e  s e  ve a l  mismo t iempo,  o  poco a n t e s  o  después  de 
que s e  produzca e l  s u c e s o ,  de  forma que s e  i n t e g r a  en l a  
memoria como una p a r t e  d e l  e v e n t o  y  como t a l  s e  r e c u p e r a  
( ~ o f t u s ,  1976; G o r e n s t e i n  y  E l l s w o r t h ,  1 9 8 0 ) .  

La comparación s i m u l t á n e a  de  las t r e s  t é c n i c a s  - fo to -  
g r a f í a ,  p e l í c u l a  y  s i t u a c i ó n  " r e a l " -  mues t ra  que l a  p r i m e r a  
de  e l l a s ,  en e l  extremo más e x p e r i m e n t a l ,  s o b r e v a l o r a  la  



verdadera capacidad de los testigos para reconocer caras; 
las películas parecen ser el instrumento más adecuado para 
mantener un control adecuado de la situación experimental, 
y al mismo tiempo, se aproximan más a las situaciones rea- 
les; por último, la técnica "en vivo" o "real", como toda 
experimentación de campo, carece de los controles que permi- 
tan resaltar las relaciones entre las variables en juego 
 ira, 1983) . 

En resumen, la investigación sobre el testimonio a 
partir de los procesos de memoria implicados se caracteriza 
por: 1) un marcado acento empírico, resultado de la urgencia 
social de su aplicación, bastante alejado, e incluso retra- 
sado, de las líneas.,.teóricas y experimentales sobre la memo- 
ria; 2) la ausencia de una concepción teórica que integre 
los resultados experimentales y que guíe la investigación; 
3) un énfasis considerable en el testimonio y los procesos 
memorísticos implicados como procesos activos, de recons- 
trucción, más que pasivos o de fidelidad al hecho real; 
4) una convicción, más o menos explícita según qué autores, 
de que la memoria que se activa en estos casos no está en 
absoluto liberada de influencias sociales y de diferencias 
individuales (sexo y edad especialmente), aspecto del que 
se ocupa el apartado siguiente. 

3, ESTUDIOS DE PSICOLOGIA SOCIAL 

El punto de vista de la psicología social interviene 
en el testimonio en dos sentidos bastante diferentes, aunque 
interrelacionados. En primer lugar, el testimonio tiene 
una versión de actualización social explícita, ya que el 
testigo de un suceso tiene que prestar declaración, ante 
la policía primero y ante un jurado después, e identificar 
a la persona o personas que han tomado parte en el inciden- 
te. En segundo lugar, en los últimos años la psicología 
social tiene mucho que decir sobre los procesos de percep- 
ción y categorización de personas (formación de impresio- 
nes) , y por tanto sobre la memoria de personas, así como 



sobre la categorización social de delitos y su relación 
con las personas a las que se atribuye cada tipo (juicios 
e inferencias) . Aquí se van a resumir los estudios sociales 
que tocan ambos aspectos, para ofrecer una visión panorámica 
del tema que permita, en conjunción con la perspectiva de 
memoria anterior, avanzar una alternativa a la investigación 
sobre el testimonio. 

Comenzaremos por el segundo de esos aspectos, que 
se refiere a los procesos que intervienen en la categoriza- 
ción social de personas y delitos, cuya investigación ha 
estado marcada por las teorías de personalidad implícita, 
uso de estereotipos, percepción y memoria cie personas y 
teoría de la atribución. Estos procew influyen no sólo 
en cómo organiza y recupera información el testigo, sino 
también en la forma en que los otros admiten y enjuician 
su testimonio. 

Cuando nos presentan a alguien desarrollamos una no- 
ción intuitiva sobre su personalidad dependiendo de la in- 
formación que tengamos de ella y de nuestras actitudes hacia 
su sexo, edad, raza, profesión, etc.. . (Bruner y Tagiuri, 
1954). En opinión de Shepherd (1981) para reconocer una 
cara, debemos antes haberla codificado o categorizado en 
base a algún atributo. Estas categorías de que nos valemos, 
dependen de experiencias particulares y la eficacia de sub- 
siguientes reconocimientos de lo adecuada que haya sido 
la categoría para esa cara. 

Desde un punto de vista que incluye lo social en los 
procesos de memoria, podemos considerar que toda la informa- 
ción que nos llega de una persona se centraliza en la memo- 
z i a  de h.u¿qo, que actúa como proceso de control y almacén 
temporal, organizando y codificando la nueva información 
en función de categorías permanentes de la memoria formadas 
en experiencias anteriores. Wyer y Srull ( 1980) trabajando 
en percepción de personas han señalado que: a) la informa- 
ción original ambigua se codifica de forma consistente con 
los supuestos de la categoría empleada para interpretarla; 
b) la información original no relevante o imposible de in- 
terpretar en función de esa categoría, es eliminada; c) 
las características que no están presentes en la información 
original, pero pertenecen a la categoría que se emplea para 



interpretarla, son añadidas a la información; d) la informa- 
ción original se organiza de forma consistente con la cate- 
goría empleada para interpretarla, aunque difiera de su 
organización original. Así, la percepción y la memoria se 
nos presentan como procesos selectivos y activos, en los 
que el sujeto toma parte imponiendo una estructura al mate- 
rial, atendiendo y codificando sólo aspectos seleccionados 
de la información y elaborando, por último, un formato para 
la recuperación decidiendo, en cada caso, qué es y qué no, 
relevante (~arlett , 1932) . Esta perspectiva permite a los 
psicólogos del testimonio explicar adecuadamente cómo se 
producen los errores de orni4i6n y comi4ión en los testigos, 
los primeros al "olvidar" información que no encaja en la 
cateogía empleada a los segundos al integrar nueva -y no 
siempre correcta- información (~lifford y Bull, 1978). 

Las investigaciones acerca del testimonio se han cen- 
trado principalmente en estudiar la exactitud de los testi- 
gos, tanto al identificar a personas involucradas en un 
suceso, como al tratar las circunstancias del mismo. Esto 
es, estudios sobre la fiabilidad de la memoria de los testi- 
gos si bien, en los últimos años y sobre todo por los traba- 
jos de Wells y cols. (1980, 1981), se han preocupado también 
por la seguridad o confianza que se tiene en el testigo, 
es decir, su credibilidad. Así, podemos considerar que todas 
las investigaciones sobre testimonio podrían definirse me- 
diante su localización en algún punto de un espacio carte- 
siano donde el eje de abcisas represente la exactitud del 
testimonio y la ordenada, la confianza que merezca el testi- 
go y su testimonio  ira, 1983). 

En este orden de cosas es interesante señalar el papel 
que juegan en la identificación de personas los estereotipos 
y las expectativas que el testigo utiliza en sus categorías 
sociales sobre las personas y los delitos. Shoemaker, South 
y Lowe (1973) demostraron que la gente tiene estereotipos 
de cómo son los delincuentes y Bu11 y Green (1980) encontra- 
ron que, independientemente de la edad, del sexo, o de si 
son civiles o policías, la gente los utiliza. Se ha demos- 
trado también que las personas son hábiles en atribuir in- 
tenciones a otros en función de su fisonomía ( ~ o c h b e r ~  y 
Galper, 1974) lo que ha llevado a investigar si existe algu- 
na validez en el uso de estereotipos, es decir, si los este- 



reotipos pueden, en ocasiones, ayudar a realizar juicios 
e inferencias válidas sobre los otros. 

En 1962, Kozeny (citado en Bu11 y Clifford, 1979, 
pp. 158-1591 demostró una dependencia estadísticamente sig- 
nificativa de las características fisonómicas con el tipo 
de crimen por el que habían condenado a sus sujetos, conclu- 
yendo que existe una relación entre el tipo de delito lleva- 
do a cabo y la apariencia física del delincuente. Es de- 
cir, la gente que comete un mismo tipo de crimen presenta 
similitudes fisonómicas. De igual forma, se ha encontrado 
que la gente muestra una cierta habilidad en adivinar el 
delito que ha cometido una persona si la ve (~hornton, 1939, 
citado en Bull, 1979, p. 187) ; los sujetos de ThorntÓn, 
al ver las fotografías de diversos internos de la Peniten- 
ciaria de Estado de Nebraska, fueron capaces de adivinar 
el delito por el que había sido condenados. 

El uso de estereotipos se ha estudiado como una de 
las variables que más influyen en la formación de juicios 
sobre los otros. Por lo común, la gente cree que los delin- 
cuentes tienen una apariencia física que los delata. En 
el caso particular del testimonio, los testigos pueden, 
en ocasiones, emplear estos supuestos y expectativas para 
identificar a algún delincuente, especialmente en situacio- 
nes donde la percepción del criminal fue imperfecta y sobre 
todo si, mientras declaran, están siendo presionados para 
que reconozcan a alguien. 

El estereotipo más difundido y que más atención ha 
merecido es: "lo que es hermoso es bueno1' {Dion, Berscheid 
y Walster, 1972). Según este supuesto la gente "bien pareci- 
da" es vista como poseedora de más rasgos de deseabilidad 
social que las personas no atractivas y al mismo tiempo, 
sus conductas desada~tadas son juzgadas con más benevolencia 
que en el caso de una persona no atractiva. De tal forma 
que tendemos a ser más condescendientes al juzgar el compor- 
tamiento de las personas atractivas o al menos, a otorgarles 
el beneficio de la duda (Dion, 1972). Además, se ha podido 
comprobar como una fisonomía anormal suele tomarse como 
prueba de una conducta también anormal, y así por ejemplo 
las personas con cicatrices en la cara son vistas como más 
deshonestas y más peligrosas (~ull , 1979) . 



Según l o  que acabamos de v e r ,  e l  uso de e s t e r e o t i p o s  
r e p r e s e n t a  una forma muy c o r r i e n t e  de cometer e r r o r e s  de 
comisión.  Y a s í  por  ejemplo,  en e l  caso  de l a  i d e n t i f i c a -  
c i ó n ,  por  p a r t e  de un t e s t i g o ,  de un sospechoso en una rueda 
p o l i c i a l ,  s i  e l  t e s t i g o  no e s t á  convencido de l a  c u l p a b i l i -  
dad d e l  sospechoso a l  que debe i d e n t i f i c a r ,  e l  que é s t e  
s e a  b ien  pa rec ido ,  puede jugar  a  s u  f avo r  y  e l  t e s t i g o  c r e e r  
que e se  sospechoso a t r a c t i v o  e s  incapaz  de hacer  a lgo  i l e -  
g a l ;  por e l  c o n t r a r i o ,  a n t e  l a s  demandas p o l i c i a l e s  para  
que i d e n t i f i q u e  a l  d e l i n c u e n t e ,  e l  t e s t i g o  que ve a  un sos-  
pechoso poco a t r a c t i v o ,  con alguna c i c a t r i z ,  "mal encarado", 
puede i d e n t i f i c a r l o  como a u t o r  d e l  d e l i t o ,  aunque s e a  ino- 
c e n t e ,  a l  comprobar que e s t a s  c a r a c t e r í s t i c a s  co inc iden  
con s u  i d e a  p r e v i a  de  cómo son  quienes  cometen a c t o s  a n t i s o -  
c i a l e s .  S i  pensamos, además, que e s t e  t i p o  de sucesos  s e  
producen,  por  r e g l a  g e n e r a l ,  rápidamente y  ba jo  un f u e r t e  
e s t r e s ,  e s  l ó g i c o  que e x i s t a n  en e l  recuerdo  de l o s  t e s t i g o s  
algunos l l vac íos l f  que en  un momento determinados s e  " r e l l e -  
nen", t a l  y  como hemos v i s t o ,  empleando l a s  c r e e n c i a s  y 
supues tos  de s u s  c a t e g o r í a s  s o c i a l e s  y  por  t a n t o ,  i n d u c i r l e s  
a  cometer e r r o r e s .  

Podemos c o n s i d e r a r ,  también, o t r a  forma en l a  que 
un t e s t i g o  puede hace r  uso de s u s  e s t e r e o t i p o s  cuando e s  
i n t e r rogado  sob re  l o  que ha v i s t o .  E s  e l  c a so  d e l  t e s t i g o  
que no puede p r e c i s a r  l a  a l t u r a  o  peso d e l  sospechoso con 
segu r idad  y  r e c u r r e  a  da r  a l t u r a s  y  pesos que cons idera  
promedio de l a  poblac ión  ( ~ u c k h o u t ,  1974) o  e l  de l o s  t e s t i -  
gos  que en s u  dec l a r ac ión  a t r i buyen  a  una persona r u b i a  
o j o s  a z u l e s  aunque, en r e a l i d a d ,  sean  de o t r o  c o l o r ,  o  a  
una persona  de c a b e l l o  o scu ro ,  o j o s  también oscuros  { ~ o l l i n ,  
c i t a d o  en Bu11 y  C l i f f o r d ,  1979, p .  1 6 0 ) .  

Hemos v i s t o  h a s t a  aqu í  como in f luyen  l o s  e s t e r e o t i p o s  
en e l  t e s t imon io  que dan l o s  t e s t i g o s  de un suceso (espe-  
c i a lmen te  en  e l  ca so  de un suceso  d e l i c t i v o ) .  A cont inua-  
c i ó n ,  t r a t a r emos  de cómo l o s  jurados evalúan l a  información 
proporcionada por l o s  t e s t i g o s .  Aunque e s  l óg i co  suponer ,  
en base a  l o s  da tos  que ya hemos comentado, que l o s  jurados 
tenderán  a  c r e e r  más a  l o s  t e s t i g o s  "bien parec idos" ,  l o  
c i e r t o  e s  que t a l  a f i rmación  r e q u i e r e ,  aún,  confirmación.  
Lo que sí parece  o c u r r i r ,  e s  que s e  t i e n d e  a  c o n f i a r  más 
en e l  t e s t imon io  cuando l o  dan p o l i c í a s  que cuando l o  hacen 



civiles. Esto no parece del todo justificado ya que si bien 
en función de su trabajo los policías tienen, indiscutible- 
mente, más habilidad y entrenamiento en retener información 
sobre lo que observan (ropa, apariencia física, etc.. . ) , 
también tienden a olvidar más rápidamente que los civiles ; 
lo que les puede llevar a erróneas interpretaciones de lo 
sucedido y a exagerar las acciones de los acusados (~lifford 
y Bull, 1978). 

Por otro lado, una práctica muy común, y legalmente 
aceptada, es preparar a los testigos para contestar en el 
juicio con exactitud y dar así una apariencia de seguridad. 
En estos casos, parece que los testigos que son "entrenados" 
por los abogados, contestando a las posibles preguntas que 
les harán durante el juicio, son juzgados como más seguros 
de sí mismos y es más fácil que sean creídos por el jurado 
que los testigos que no han recibido atención especial, 
independientemente de la fiabilidad de su recuerdo {~ells, 
Ferguson, Tamara y Lindsay , 1981 ) . Es decir, estrenando 
a los testigos aumentaríamos la confianza del jurado en 
su testimonio, pero no la efectividad de su memoria, si 
bien, el consejo a los jurados de un experto en testimonio, 
sirve para eliminar este sesgo y reducir la confianza en 
la exactitud del testimonio de los testigos {wells y cols., 
1980). 

Por lo general, puede decirse que los jurados compar- 
ten la idea generalizada de que el testigo de algún evento 
puede fácilmente contar todo lo sucedido, con la única con- 
dición de que estuviera presente. Podemos resumir este punto 
diciendo que, normalmente, los jurados : 1) son propensos 
a creer en la seguridad de la memoria de los testigos; 2) 
están demasiado confiados en los testigos para juzgar acer- 
tadamente la validez de sus testimonios; 3) fracasan en 
asignar las adecuadas condiciones para testificar según 
los distintos delitos; 4) para un mismo delito no pueden 
distinguir entre testimonios seguros e inseguros {wells, 
Lindsay y Tousignant, 1980). 

Nos hemos referido antes a los estereotipos como una 
forma de influir sobre el testimonio; el modo en que se 
interroga a un testigo se ha visto también como una impor- 
tante forma de influir en su testimonio. Hay pruebas de 



que l a s  e x p e c t a t i v a s  y/o l o s  p r e j u i c i o s  d e l  i n t e r rogado r  
a f e c t a n  a l  t e s t imon io  de l o s  t e s t i g o s  ( ~ m i t h ,  Pleban y  
S h a f f e r ,  1982 ) .  Cuando un t e s t i g o  e s  i n t e r rogado  por l a  
p o l i c í a  y  debe i d e n t i f i c a r  a  l o s  sospechosos de un d e l i t o ,  
e l  i n t e r r o g a d o r  puede t e n e r  de te rminadas  razones  pa ra  c r e e r  
que s e  t r a t a  de uno u  o t r o  s u j e t o  !algún d e l i n c u e n t e  habi-  
t u a l  i d e n t i f i c a d o  con un e s t i l o )  y  e s t a r  comunicándoselo 
a l  t e s t i g o ,  aunque no de forma d i r e c t a  s i n o  dejando pasar  
por  a l t o  a lguna  f o t o ,  preguntando en  o t r a  ¿ e s t á  u s t e d  segu- 
ro?  cuando e l  t e s t i g o  ha  cometido un "e r ro r " ,  con ins inua-  
c i o n e s ,  o  mostrando mucho i n t e r é s  cuando s e  s e ñ a l a  l a  f o t o  
que s e  c r e e  l a  c o r r e c t a  ( ~ u c k h o u t ,  19741, e s  d e c i r ,  dándole 
una g r a n  c a n t i d a d  de p i s t a s  v e r b a l e s  y  no v e r b a l e s ,  sob re  
l o  que debe i d e n t i f i c a r .  

Además l a  forma g rama t i ca l  con que s e  hacen l a s  pre- 
g u n t a s  t i e n e  e f e c t o s  d e l e t é r e o s  s o b r e  l a  s egu r idad  d e l  t e s -  
t imonio  ! ~ u s c i o ,  1916) .  I n v e s t i g a c i o n e s  más r e c i e n t e s ,  l a  
mayoría de e l l a s  r e a l i z a d a s  por  l a  Dra. E. Lo f tu s ,  demues- 
t r a n  cómo, po r  ejemplo,  l a  s u s t i t u c i ó n  d e l  a r t í c u l o  determi-  
nado -e l -  por  e l  indeterminado -un- ( L o f t u s  y  Zanni ,  1975 ) ,  
cambiar un verbo por  o t r o  -golpeó por chocó, c o l i s i o n ó  o  
abo l ló -  !Lof tus  y  Palmer,  1974) pueden i n f l u i r  en l a  memoria 
de un t e s t i g o  y  hacer  que a f i rmen haber  v i s t o  cosa s  que 
en  r e a l i d a d  nunca e s t u v i e r o n  p r e s e n t e s .  

E s t o s  r e s u l t a d o s ,  s e  han i n t e r p r e t a d o  generalmente 
en  base  a  que l a  memoria e s  un proceso  r e c o n s t r u c t i v o  y  
l a  forma y  p a l a b r a s  con l a s  que s e  pregunta  a  un t e s t i g o  
pueden p red i spone r  l a  forma en l a  que é s t e  accede a  l a  in-  
formación que t i e n e  almacenada ( L o f t u s ,  1974; Levine y  Tapp, 
1973 ) .  

Pero  ¿qué sucede  s i  a l  t e s t i g o  a l  que s e  han presen ta -  
do e s t a s  c u e s t i o n e s  "sesgadas" s e  l e  vue lve  a  i n t e r r o g a r  
unos d í a s  después?,  ¿ c a b r í a  e s p e r a r  que e l  e f e c t o  de l a  
p regunta  i n i c i a l  perdura? .  E s t e  e s  prec isamente  e l  c a so  
de  t e s t i g o s  i n i c i a l m e n t e  i n t e r r o g a d o s  por  l a  p o l i c í a  y  que 
luego acuden a l  juez  a  p r e s t a r  d e c l a r a c i ó n ;  l o s  r e s u l t a d o s  
de  l a s  i n v e s t i g a c i o n e s  s u g i e r e n  que l a s  c u e s t i o n e s  pregunta- 
d a s  inmediatamente después de un suceso  pueden i n t r o d u c i r  
nueva -y no necesar iamente  c o r r e c t a -  in formación ,  que a s í ,  
e s  añadida  a l  "recuerdo" que e l  t e s t i g o  t i e n e  de l o  ocu r r i do  



(~oftus, 1975; Thorson y Hochhaus, 1977). Además, estas 
investigaciones, realizadas en laboratorio, han sido corro- 
boradas en situaciones de la vida real !~rown y cols., 
1977). En opinión de Loftus (1975) este efecto es debido 
a que responder a preguntas sobre lo sucedido inmediatamen- 
te después del hecho puede fortalecer el "recuerdo" del 
testigo sobre lo sucedido o, lo que es más peligroso, indu- 
cirle a revivir ese suceso de la forma en que la pregunta 
sugiere que ha sucedido. Así, información adicional sobre 
los hechos que ha observado un sujeto, puede ser integrada 
en el "recuerdo" de ese suceso y alterar, por tanto, la 
memoria que el testigo tiene del mismo. 

En resumen, hemos podido ver cómo las personas se 
valen de ciertas categorías sociales para interpretar su 
entorno, imponiendo en base a los supuestos de la categoría 
empleada una organización al material que se atiende. En 
el caso de las categorizaciones sociales de personas y deli- 
tos, vimos cómo los estereotipos juegan un importante papel 
en la formación de juicios sobre los otros y su comporta- 
miento y que, en ocasiones, representaban una forma rápida 
de obtener información válida. En este orden de cosas nos 
centramos en el efecto de los estereotipos en el testimonio 
de los testigos y en cómo los jurados evalúan la información 
proporcionada por los testigos. En cuanto al primer punto, 
no cabe duda de que las personas en general y los testigos 
en particular se valen de estereotipos; en cuanto al segundo 
punto, los jurados confían, según se ha podido demostrar, 
en la memoria de los testigos y en su exactitud al contar 
los hechos, aún cuando los psicólogos del testimonio llevan 
mucho tiempo ya, hablando de la poca fiabilidad del testimo- 
nio de un testigo. 

Por último, vimos cómo las pistas, verbales o no, 
las preguntas sesgadas y las expectativas de los interroga- 
dores (tanto en las comisarías, en los tribunales, o en 
la vida diaria) puede afectar, y de hecho lo hacen, al tes- 
timonio al predisponer la forma en la que el testigo accede 
a la información que tiene almacenada. 



4, CONCLUSIONES 

Las invest,igaciones sobre testimonio comentadas más 
arriba, se caracterizan, principalmente, por un marcado 
acento empírico y por la urgencia social de su aplicación. 
Puede considerarse, por otro lado, que los estudios acerca 
del testimonio se han diseñado, fundamentalmente, para estu- 
diar la fiabilidad de la memoria de los testigos -entendien- 
do que la memoria es antes reconstrucción que reproducción 
del hecho real- y para estudiar ciertos aspectos sociales 
de las situaciones de testimonio -empleo de estereotipos, 
credibilidad o confianza en el testigo y su testimonio, 
etc...-. Se da el caso, sin embargo, que en los estudios 
sobre la memoria se detecta la ausencia de un foco de inves- 
tigación (~ells, 1978) e incluso un retraso en asumir las 
líneas teóricas y experimentales más actualizadas sobre 
la memoria, echándose de menos un paradigma standart de 
investigación, un claro acuerdo entre los investigadores 
y, en suma, potencia en la generalización de los resultados, 
ya que existe una ausencia de isomorfismo con la vida real 
:~lifiord, 1978). En cuanto al segundo punto, en los estu- 
dios acerca de los aspectos sociales del testimonio, se 
apunta, también, la ausencia de un intento de integración 
de los resultados de las investigaciones a concepciones 
teóricas de la psicología (~uille, 1980). 

El auge de los estudios sobre la memoria humana ha 
traído consigo el estudio de la memoria en situaciones dife- 
rentes a las del laboratorio, de las que el testimonio ha 
salido claramente favorecido, produciéndose en la década 
de los 70 una auténtica explosión del número de publicacio- 
nes sobre esta área de la psicología. Si tenemos en cuenta, 
por otro lado, que en nuestro país se ha debatido, y sin 
duda se avivará el debate, el empleo de grvrado~ en los tri- 
bunales, nos es fácil asegurar que estos temas, en un breve 
plazo, cobrarán también importancia en nuestra sociedad. 

En este sentido, es lógico suponer que las investiga- 
ciones y los trabajos sobre testimonio se centrarán -o al 
menos deberían hacerlo así- en desarrollar un modelo teórico 
que unifique las investigaciones sobre la memoria y las 
investigaciones sobre los aspectos sociales, foco de trabajo 



que a  l o  l a r g o  de e s t a s  pág inas  hemos venido defendiendo 
y  d e l  que l o s  a spec to s  metodológicos de  l a s  exper imentac io-  
nes  tampoco e s t á n  a  s a l v o  ( ~ l i f f o r d ,  1978; Seoane, 1982) .  
Muchas han s i d o  l a s  c r í t i c a s  a  l o s  e s t u d i o s  c e n t r a d o s  en 
e l  l a b o r a t o r i o  y  pa rece  que en e l  campo d e l  t e s t i m o n i o  l a  
i n v e s t i g a c i ó n  p s i c o l ó g i c a  c l á s i c a  "hace aguat t  y  e s  de espe- 
rar que s u r j a n  d i v e r s o s  modelos a l t e r n a t i v o s  en  l a  i n v e s t i -  
gac ión  f u t u r a  ( t a l  como aho ra  s e  emplean p e l í c u l a s  o  s e  
d i señan  e s t u d i o s  de campo). 

Por o t r o  l a d o ,  la  preocupación por  e v a l u a r  l a s  t é c n i -  
c a s  pa ra  r eco rda r / r econoce r  personas  y  d e s a r r o l l a r  o t r a s  
t é c n i c a s  más e f i c a c e s ,  e s t á  encontrando un amplio eco ,  y  
g r a c i a s  a  s o f i s t i c a d o s  s i s t e m a s  ó p t i c o s  y  empleo de ordena- 
d o r e s ,  s e  e s t á n  r e a l i z a n d o  d i v e r s a s  i n v e s t i g a c i o n e s  cuyo 
ú l t imo f i n  e s ,  l a  mayoría de l a s  veces ,  d e s a r r o l l a r  un sis- 
tema económico, e f i c a z  y  de f á c i l  a p l i c a c i ó n  p a r a  i d e n t i f i -  
c a r  personas  y  más concretamente p a r a  que,  l a  p o l i c í a  por  
ejemplo,  pueda s e r v i r s e  de é l  y  conocer  con e x a c t i t u d  l a  
c a r a  de l a  persona  a  qu ién  deben busca r .  

Todas e s t a s  cons ide rac iones  son p o s i t i v a s  pe ro  no 
parece  que vayan a  hace r  avanzar  mucho e l  tema. Habr ía  que 
i n t e n t a r  r ecoge r  un p lan teamiento  t e ó r i c o  más g e n e r a l  que 
pueda e x p l i c a r  en té rminos  más amplios  e l  t e s t i m o n i o  ( p o r  
o t r a  p a r t e ,  b a s t a n t e  l i g a d o  a l o  c o n c r e t o )  y  que pe rmi t a ,  
a  s u  vez ,  gene ra r  p r egun ta s  e  h i p ó t e s i s  más s u g e s t i v a s  que 
l a  c u e s t i ó n  t a n  manida de s i  e l  t e s t imon io  e s  f i a b l e  o  no, 
y  en qué p o r c e n t a j e  exactamente.  

Para  a c l a r a r n o s ,  si par t imos  de que e l  t e s t imon io  
e s  un ca so  p a r t i c u l a r  de l o s  procesos  de memoria que func io-  
nan a  d i a r i o ,  y  donde e l  a cen to  e s t á  en s u  con t en ido ,  un 
hecho d e l i c t i v o  o  un i n c i d e n t e ,  de c a r á c t e r  s o c i a l ,  e l  t e s -  
t imonio puede s e r  un ejemplo a l  que s e  puede a p l i c a r  a lguna  
t e o r í a  d e l  conocimiento s o c i a l .  Un marco adecuado p a r a  e s e  
i n t e n t o  puede s e r  e l  de l a  t e o r í a  de l a  a t r i b u c i ó n ,  que 
aúna una p e r s p e c t i v a  de razonamiento humano, de cómo s e  
r e a l i z a n  j u i c i o s  e  i n f e r e n c i a s  s o c i a l e s ,  con una p e r s p e c t i v a  
de procesos  de memoria. Resu l t a  suge ren t e  en e s t e  con t ex to  
i n c l u i r  l a s  i d e a s  que proponen N i s b e t t  y  Ross (1980) a c e r c a  
d e l  funcionamiento d e l  c i e n t í f i c o  ingenuo o  l e g o ,  e s  d e c i r ,  
de c u a l q u i e r  t e s t i g o .  En t r e  s u s  e s t r u c t u r a s  de conocimiento ,  



cuen t a  con esquemas, que pueden s e r  de dos t i p o s :  gu.ione4 
( s c r i p t s )  esquemas de movimiento que e s t á n  d i v i d i d o s  en 
s e c u e n c i a s ,  y  esquemas pemonae ! p r o t o t i p o s ) ,  que inc luyen  
e s t e r e o t i p o s  y  t e o r í a s  i m p l í c i t a s  de pe r sona l i dad .  Además 
e l  c i e n t í f i c o  ingenuo,  e l  t e s t i g o  que q u i e r e  d a r  una des- 
c r i p c i ó n  o b j e t i v a  de l o  que ha observado,  cuen t a  con unos 
h e u r í s t i c o s  p a r a  t r a t a r  l a  in formación ,  con unas r e g l a s  
p r á c t i c a s  de razonamiento:  r e p r e s e n t a t i v i d a d  y  d i s p o n i b i l i -  
dad ( r ecog idas  de Tversky y  Kahneman), a  l a s  que s e  añade 
e l  de v ivac idad  de l a  in formación .  

Desde e s t a  p e r s p e c t i v a  s e r í a  ú t i l  p l a n t e a r  l a  actua-  
c i ó n  d e l  t e s t i g o  en l o s  té rminos  propues tos  por  N i sbe t t  
y  Ross, e  i n v e s t i g a r  cómo s e  e s t r u c t u r a n  l o s  gu iones  y  es- 
quemas de pe r sonas  s o b r e  e l  i n c i d e n t e  y  l o s  pe r sona j e s  que 
han tomado p a r t e ,  y  cómo ac túan  en e s e  ca so  l o s  h e u r í s t i c o s  
de  r e p r e s e n t a t i v i d a d  y  d i s p o n i b i l i d a d ,  a s í  como l a  irnportan- 
c i a  e s p e c i a l  que p o d r í a  t e n e r  aqu í  l a  v ivac idad  de l a  i n f o r -  
mac i ó n  . 

RESUMEN 

"Juro  d e c i r  l a  verdad ..., si no me p re s ionan  demasia- 
do,  si m i  memoria no f a l l a ,  si no me hacen suge renc i a s  encu- 
b i e r t a s ,  si puedo r e l l e n a r  l a s  l agunzs ,  si puedo u t i l i z a r  
e s t e r e o t i p o s ,  s i  me permiten d e c i r  l o  que esperaba  v e r ,  
en l u g a r  de l o  que o c u r r i ó  r ea lmen te ,  si no me p iden  que 
dé un informe v e r b a l  de l o  que tengo almacenado en forma 
de imagen, s i  puedo i d e n t i f i c a r  a  a l g u i e n  que s e  parezca  
mucho a l  d e l i n c u e n t e  r e a l ,  ..." ( ~ a n n i t o ,  1981).  Es t e  pár ra -  
f o ,  que cor responde  a  una v i ñ e t a  cómica, i l u s t r a  algunos 
de l o s  problemas de l a  p s i c o l o g í a  d e l  t e s t imon io .  En e s t e  
a r t í c u l o  s e  expone un panorama de l o s  e s t u d i o s  sob re  l a  
memoria de l o s  t e s t i g o s  y  de l o s  a spec to s  s o c i a l e s  que 
i n t e r a c t ú a n  en e l  c a so  d e l  t e s t i m o n i o ,  como un ejemplo d e l  
funcionamiento normal de l a  memoria, j un to  con una breve 
h i s t o r i a  d e l  á r e a  y  l a s  p o s i b i l i d a d e s  de una a l t e r n a t i v a  
t e ó r i c a  que pueda impulsar  conjuntamente ambos a s p e c t o s .  



"1 swear t o  t e 1 1  t h e  t r u t h  ..., i f  you d o n ' t  p r e s s  
me too  hard ,  i f  rny mernory holds  up, i f  you rnake no hidden 
s u g e s t i o n s ,  i f  1 can f i l l  i n  t h e  gaps ,  i f  1 can use  s t e r e o -  
t ypes ,  i f  1 am allowed t o  s t a t e  what 1 expected t o  s e e  ins -  
t e ad  of  what a c t u a l l y  occu r r ed ,  i f  you d o n ' t  ask  me t o  re-  
p o r t  v e r b a l l y  what is s t o r e d  i n  p i c t u r e  form, i f  1 can iden- 
t i f y  anyone c l o s e l y  resernbling t h e  a c t u a l  f e l o n ,  . . ." 
( ~ a n n i t o ,  1981) .  This  paragraph ,  from a  comic, makes c l e a r  
some problems on testirnony psychology. This  paper  s e t  ou t  
an overview of  mernory s t u d i e s  on wi tness  and t h e  s o c i a l  
a spec t s  a s  they  i n t e r a c t  i n  t h i s  c a s e ,  wi th  a  b r i e f  h i s t o r y  
of  test imony,  and t h e  chances f o r  a  t h e o r e t i c  op t ion  t o  
expla in  j o i n t l y  both  o f  t h e s e  a s p e c t s .  
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